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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
£-mait: planalto@pfanaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

Aos vinte dias do mês de março do ano de Dois Mil Vinte Três, o Município de Planalto,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na cidade de Planalto, Estado
do Paraná, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, doravante denominado Prefeitura,
representado pelo seu Prefeito Municipal, LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade
RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, nos termos do art. 15 da Lei Federal
n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da classificação
das propostas apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO n° 008/2023 por deliberação da
Pregoeiraj devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto,
em 20/03/2023, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro
lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas
cláusulas que se seguem. . ̂  x • ■

EXTIN EXTINTORES LTDA, sediada na Rua Júlio Serrante, 390, Complexo Industrial
Bataglia na cidade de CIANORTE-PR, inscrita no CNPJ sob o n" 15.307.203/0001-00 e
Inscrição Estaduai sob o n" 90595347-82, doravante designada DETENTORA ATA neste
ato representada por seu sócio administrador Sr. CARLOS FREDERICO MARCHESINI V/^
FRAGOSO, portador do RG n° 6.000.484-6 e do CPF n° 960.852.829-15.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para Aquisição de Extintores e
Recargas - para uso em todos os prédios públicos e veículos públicos do município de
Planalto - PR, para fornecimento eventuai e parceiado durante a vigência da Ata de Registro
de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acorde com o edital.

Q Preço^ Lote Item Produto

02 01 Recarga
Extintor Portátil,

Carga de Pó
Químico Seco

04 Kg, com base
de Bicarbonato

de Sódio.
Capacidade: 20-
BC Fabricado
conforme NBR

15808 e selo do

INMETRO. Port.

N° 173/2006.

Port. N° 206/11,

Port. N° 412/11,
Port. N° 300/12,

Port. INMETRO

Marca

marca

própria

uant

45,00

total

1.800,00
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: p1analto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

NI" 005/11. Lei

M" 9.933/99,
Dec. 6275/2007.

ABNT NBR
1.508, ABNT
NBR 15.809.

02 02 Recarga
Extintor Portátil,

Pó Químico

Seco 06 Kg
com base de

Bicarbonato de

Sódio.

Capacidade: 20-
BC. Fabricado

conforme NBR

10721 e selo do

INMETRO. Port

N° 173/2006.
Port. N° 206/11,
Port. N° 412/11,
Port. N° 300/12,
Port. INMETRO

N° 005/11. Lei

N° 9.933/99,
Dec. 6275/2007

ABNT NBR

1.508, ABNT
NBR 15.809.

marca

própria
UN 40 55,00 2.200,00

02 03 Recarga
Extintor Portátil,
carga de Pó
Químico seco 08

Kg. Com base
de Bicarbonato

de Sódio.

Capacidade: 30
-BC.

Fabricado

conforme NBR

10721 e selo do

INMETRO. Port.

N° 173/2006.

Port. N° 206/11,
Port. N° 412/11,
Port. N° 300/12,

marca

própria
UN 40 60,00 2.400,00
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Port. INMETRO

Nl° 005/11. Lei

M° 9.933/99,
Dec. 6275/2007.

ABNT NBR

1.508, ABNT
NBR 15.809.

02 04 Recarga
Extintor Portátil,
carga de água
com

pressurização
10L,
capacidade: 2-A.
Fabricado

conforme NBR

11715 e selo do

IMETRO. Port

N° 173/2006

Port. N° 206/11,
Port. N° 412/11,
Port. N° 300/12,
Port. IMETRO

N° 005/11. Lei

N° 9.933/99,
Dec. 6275/2007.

ABNT NBR

1.508, ABNT
NBR 15.809.

marca

própria
UN 40 55,00 2.200,00

02 05 Recarga
Extintor Portátil,

Dióxido de

Carbono 04 Kg
(002).
Capacidade: 2-
BC. Fabricado
conforme NBR

11716 e selo do

INMETRO. Port

N° 173/2006

Port. N° 206/11

Port. N° 412/11

Port. N° 300/12

Port. INMETRO

N° 005/11. Lei

marca

própria
UN 40 45,00 1.800,00

N°

Dec.

9.933/99

6275/2007
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06 Recarga
Extintor Portátil,

Dióxido de

Carbono 06 Kg
(002).
Capacidade: 5-
BC. -. Fabricado

conforme NBR

11716 e selo do

INMETRO. Port.

N° 173/2006.

Port. N° 206/11,
Port. N° 412/11,

Port. N° 300/12,
Port. INMETRO

N° 005/11. Lei

N° 9.933/99,
Dec. 6275/2007.

ABNT NBR

1.508, ABNT
NBR 15.809.

07 Recarga:
Extintor portátil,
Pó Químico

Seco ABC 02 Kg
Capacidade:
2A:10BC

veículos/automò

veis, com

garantia de 05
(cinco) anos.
Fabricado

conforme NBR

15808 e selo do

INMETRO. Port.

N° 173/2006.

Port. N° 206/11,

Port. N° 412/11,
Port. N° 300/12,

Port. INMETRO

N° 005/11. Lei

N° 9.933/99,

Dec. 6275/2007.

ABNT NBR

3.000,0075,00marca

própria

200,00marca

própria
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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1.508, ABNT
NBR 15.809.

Recarga:
Extintor de Pó

Químico Seco

04 kg ABC,
portátil, à base
de Monofosfato

de Amônia com

teor de 56%

pressurizado,
capacidade:2A:2
OBC. Fabricado

conforme NBR

15808 e selo do

INMETRO. Port.

N° 173/2006.

Port. N° 206/11,

Port. N° 412/11,

Port. N° 300/12,

Port. INMETRO

N° 005/11. Lei

N° 9.933/99,

Dec. 6275/2007.

ABNT NBR

1.508, ABNT
NBR 15.809.

Recarga:
Extintor de Pó

Químico Seco

06 kg ABC,
portátil, à base
de MonofosfatO:

de Amônia com

teor de 55%

pressurizado,
capacidade:3A:2
OBC. Fabricado

conforme NBR

15808 e selo do

INMETRO. Port.

N° 173/2006.

Port. N° 206/11,

Port. N° 412/11,

Port. N° 300/12,
Port. INMETRO

N° 005/11. Lei

2.200,0055,00marca

própria

2.000,0050,00marca

própria
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N° 9.933/99,

Dec. 6275/2007.

ABNT NBR

1.508, ABNT

NBR 15.809.

10 Recarga:
Extintor de Pó

Químico Seco

08 kg ABC.
portátil, à base
de Monofosfato

de Amônia com

teor de 55%

pressurizado,
capacidade:4A:3
OBC. Fabricado

conforme NBR

15808 e selo do

INMETRO. Port.

N° 173/2006.

Port. N° 206/11,

Port. N° 412/11,

Port. N° 300/12,
Port. INMETRO

N° 005/11. Lei

N° 9.933/99,

Dec. 6275/2007.

ABNT NBR

1.508, ABNT
NBR 15.809.

11 Recarga:
Extintor de Pó

Químico Seco

12 kg ABC,
portátil, à base
de Monofosfato

de Amônia com

teor de 55%

pressurizado,
capacidade:6A:4
OBC. Fabricado

conforme NBR

15808 0 selo do

INMETRO. Port.

N° 173/2006.

Port. N° 206/11,

Port. N° 412/11,

400,0010,00marca

própria

600,0015,00marca

própria
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município de planalto
CNPJ:76.450.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Praça São Francisco de Assis, 1BÇS
85750-000 PLANALTO - PARANA

Port. N° 300/12,
Port. INMETRO

N° 005/11. Lei

N° 9.933/99,
Dec. 6275/2007.

ABNT NBR

1.508, ABNT
NBR 15.809.

TOTAL 18.800,00

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais).

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-ihe facultada a utilização de outros meios,
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de
condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador
do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses,
incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3° do art. 15 da Lei n° 8.666, de
1993.

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

3.1. Os materiais, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega para a
Prefeitura Municipal), de forma parcelada, durante a vigência do Registro de Preços,
conforme necessidade da Secretaria Solicitante, da seguinte forma:

3.1.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto de forma
parcelada, de no máximo 15 (quinze) dias úteis a contar da data de
formalização do pedido, de acordo com a solicitação do setor competente. O
fornecimento dos objetos deverá ocorrer em horário de expediente de
segunda a sexta feira entre os horários de 7:30h Às 11:30h e das 13:30h às
17:30h.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUN^fwo DE Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
PLANALTQ 85750-000 PLANALTO - PARANA

3.1.2. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada
à entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

3.1.3. A empresa deverá entregar um produto de boa qualidade, livre de defeitos,
imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade,
observando rigorosamente as características especificadas, adequadas para
proteger seus conteúdos contra danos durante o transporte até o local de entrega.

3.2. As entregas se darão de forma parcelada (sem ônus de entrega), pelo período de 12
(doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.

^ CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E GARANTIA

4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:
4.1.1. Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado do romaneio de
entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser
realizada conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento que o
acompanha, o romaneio é assinado.
4.1.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da
quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações.
4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em
desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório,
constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com
defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do
prazo a ser determinado, a correção necessária.
4.1.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito,
será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA ATA faça a
substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da DETENTORA DA ATA.

^ A DETENTOFtA DA ATA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o item do objeto que
for recusado.

4.2. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:
4.2.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade
dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo
determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito
durante o recebimento e o período de cobertura da garantia.
4.2.2. Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a
indicação da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, no prazo máximo de 02(dois)
dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente
contratado. Sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

CLÁUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1 Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão
verificados as medidas, os materiais empregados e os critérios quanto a descrição na Ata de
Registro de Preços e Requisição.

^ 3

Pagina 8
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5.1.2 A Detentora deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, a
mesma marca dos produtos apresentados na proposta.
5.1.3 Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no edital e seus anexos.
5.1.4 Proceder à substituição do produto com defeito, por outro em perfeito estado, sem ônus
para o Município;
5.1.5 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § Io do art. 57 da Lei no 8.666/93; 5.1.6. Entregar
por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições. 5.1.7. Responder por

^ todos os vícios e defeitos dos materiais.
5.1.8. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
5.1.9 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento
das obrigações decorrentes da aquisição.
5.1.10 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução da Ata.
5.1.11 Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a proposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução
do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese
alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.
A prestação de serviços de fornecimento extintores e recargas contempla: a retirada dos
extintores vazios e colocação de um extintor carregado.
5.1.12 Os itens deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a
empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e
posteriormente, reservando-se à Prefeitura Municipal de Planalto, através do responsável pelo
recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições
satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado

^ 5.1.13 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito:

-A contratada deverá repor imediatamente os extintores retirados evitando que o prédio fique
sem os equipamentos de prevenção e combate a incêndios, com as mesmas
características do extintor a ser recarregado e com validade de carga e teste
hidrostático do cilindro em dia; estes devem estar no primeiro trimestre de carga e teste
hidrostático;

- Recarregar todos os equipamentos com material adequado dentro das normas técnicas,
características dos cilindros e recomendações do fabricante; A validade mínima dos
extintores deve ser de 01 (um) ano.

- Aplicar nos cilindros os selos de identificação contendo: tipo do componente do material
(C02/PÓ Químico/Água Pressurizada), prazo de garantia e validade do serviço;

- Verificar toda a sinalização vertical e horizontal, do local de instalação dos e)rtintores
devendo instalar a mesma caso não exista, ou substituir a existente caso haja diferença
na recomendação do equipamento(s) ou a existente esteja danificada;

- Após a realização dos serviços nos respectivos equipamentos, a empresa deverá devolvê-
los aos suportes de sustentação, existentes nos mesmos locais de onde foram
retirados.

Página 9
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-Executar os serviços de pesagem, teste, descarga do material antigo e recarga, dos
extintores, observando rigorosamente o estabelecido nas normas técnicas ou
recomendações do fabricante dos equipamentos e da ABNT, mantendo todas as
condições de habilitação exigidas para a contratação;

Cumprir as normas da ABNT, para inspeção técnica e recarga de extintores, descritas abaixo:
- NBR 9654 - Indicador de pressão para extintores de incêndio; - NBR 9695 - Pó
químico para extinção de incêndio-especificação; - NBR 15808 - Extintores portáteis de
incêndio - NBR 12274 - Inspeção em cilindros de aço sem costura para gases; - NBR
12962 - Inspeção, manutenção e recarga de extintores; - NBR 12693 - Sistema de
proteção por extintores; - NBR 13434 - Placas de sinalização; - Fornecer todas as
peças e materiais necessários para realização dos serviços;

- Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados ao patrimônio desta Prefeitura
Municipal de Planalto, decorrentes da execução dos serviços contratados;

5.1.14 Todos os serviços deverão ser realizados por pessoal qualificado, observando
rigorosamente o estabelecido nas normas técnicas do INMETRO, inclusive quanto ao
necessário registro válido da empresa no INMETRO para fins de fornecimento e
recargas;

5.1.15 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, causados por ela e seus
prepostos, aos bens, instalações, equipamentos ou pessoal do CONTRATANTE e/ou
terceiros, durante o processo de execução dos serviços, respondendo a
CONTRATADA pelo pagamento de todos os custos, indenização ou despesas
correspondentes, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade por conta da
fiscalização ou acompanhamento efetuado.

5.1.16 A retirada e entrega dos extintores deverá ocorrer durante o expediente de trabalho de
todas as dependências citadas acima, de acordo com a determinação do servidor
designado para acompanhar os serviços;

5.1.17 A CONTRATADA deverá apresentar ao término dos serviços, planilha atualizada
contendo as seguintes informações:

a) Endereço do local de execução do seviço;
b) quantidade de extintores por andar; vencimento de carga; vencimento dos testes dos

cilindros;

c) Data da inspeção técnica e identificação da empresa executante;
d)Conferência por pesagem, da carga de cilindro do extintor incêndio carregado com dióxido

de carbono (C02);
e) Nome e a assinatura de quem realizou a Inspeção Técnica.
f) Os dados completos referente ao ensaio hidrostático, os prazos limites para execução dos

próximos serviços, validade dos mesmos e se são mantidas as condições que
preservem a garantia dada aos serviços;

-As informações descritas pelo INMETRO devem estar presentes no extintor:
a) Identificação da empresa que realizou a inspeção técnica, manutenção e recarga.
b) A data da última manutenção e do último ensaio hidrostático, os prazos limites para a

execução dos próximos serviços, a validade dos mesmos e se são mantidas as
condições que preservem a garantia dada aos serviços;

c) O ponteiro do indicador de pressão na faixa de operação;
d) A existência de todos os componentes aparentes;

Página 10
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e) No caso de extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono (C02), os registros da
massa do extintor completo com carga (PC), da massa do extintor vazio (PV) indicados
na válvula;

- Caso não seja possível fazer a recarga dos extintores a contratada deverá descrever os
defeito(s) da(s) peça(s) que impossibilitaram a execução e manutenção de primeiro nível
conforme NBR 12962;

5.1.18 Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos
produtos objeto deste Edital, bem como se constatado divergência entre os produtos
ofertados e os fornecidos, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe
o art. 76 da Lei Federal n°. 8.666/93. E caso o produto não esteja de acordo com as
especificações deverá ser substituído no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de
devolução dos produtos, sem custo para a Administração Municipal.
5.1.19 O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 12 (dose) meses, contados
a partir da data de entrega dos produtos.
5.1.20 Deverá constar, junto à nota fiscal, a validade, lote do produto e demais informações
exigidas pela legislação, comprovando assim, a origem do produto.

5.2. Cabe à Contratante:

5.2.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Detentora da Ata, para a
fiel execução do objeto;
5.2.2 Notificar a Detentora de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da execução;
5.2.3 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias financeiras
em vigor; 5.2.4 Definir o local de entrega dos materiais;
5.2.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto;
5.2.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Detentora sobre irregularidades observadas nos
materiais.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e
após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta
bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.
6.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei
Federal n° 8.666/93. 6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:
6.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que
participou da licitação emitidas ao: a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ n°
76.460.526/0001-16.

6.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro. Planalto-PR.

6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do
empenho;
6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:
6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da
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descrição constante da Ata de Registro de Preços;
5.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor
total. 5.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de Inadimplemento
da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as
penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93.

6.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão
por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação orçamentária:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcionai programática Destinação de recurso

00210 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00560 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00860 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

01070 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01670 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

01940 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

02360 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.00000

02810 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

03080 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

03140 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.39.00.00.00000

03300 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

6.6.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Caberá ao Sr. CARLOS FREDERICO MARCHESINI VAZ FRAGOSO, portador do RG n°
6.000.484-6 e Inscrito no CPF/MF sob o n° 960.852.829-15 e representante da DETENTORA
DA ATA, a responsablllzar-se por:

(nome indicado na Declaração Unificada ANEXO lii)

7.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes
estabelecidas para sua realização.
7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as
providências pertinentes para a correção das falhas detectadas.

7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como
atestar a execução do objeto.
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7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93.
7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
7.5 Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro

^ de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária o servidor
MARCELO FELIPE SCHMITT para, junto ao representante da detentora da Ata, solicitar a
correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não
sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à Detentora da Ata, para
aplicação das penalidades cabíveis.
7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da
Ata.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
8.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do
art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores.
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o
registro, sem aplicação de penalidade;
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,
observada a ordem de classificação original do certame.
8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá: 8.4.1 Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65
da Lei n° 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência
de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
8.4.2 Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
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8.4.3 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação,
quando cabível. 8.5 A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.
8.6 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa
de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento
ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30(trinta) dias.
Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão
devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos
processuais.
8.7 É vedado à Detentora da Ata interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas
no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.
8.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do
Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos
termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.
8.9.. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
8.10.. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos
acima.

8.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA

^ 9.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de
notificação judicial ou extrajudicial, sem que a DETENTORA DA ATA assista o direito a
qualquer indenização, se esta;
9.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.
9.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos
serviços.
9.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal n° 8.666/93.
9.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou
prazos. 9.1.5. Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme
Decreto Municipal n° 176/2007.
9.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver:

9.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do objeto contratado.
9.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da
execução do Contrato.
9.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela
Prefeitura.

9.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado a DETENTORA DA ATA o direito de optar pela suspensão do
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cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que
sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal.

9.3. A solicitação da DETENTORA DA ATA, para cancelamento dos preços registrados
deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a
aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.
9.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula,
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o
comprovante ao respectivo processo administrativo.
9.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA DA ATA, a
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União e pela Internet,

^ considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de Preços, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame

10.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, a Ata de
Registro de Preços que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece
a Lei de Licitações.
10.3- A Detentora da Ata inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais,
a saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5(cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de
Preços;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
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10.4 - A inexecução contratual, Inclusive por atraso injustificado na execução da Ata de
Registro de Preços, sujeitará o Detentor à multa de mora, que será graduada de acordo com
a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos.
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Detentora da Ata incidirá em multa na ordem de 1%(um por cento) sobre o
valor total percebido pela Detentora da Ata, por dia de atraso na entrega.
b) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar a Ata,
ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de lO(dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço por infração a qualquer

^ cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3%(três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento do objeto;
e) 0,7%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2%(dois por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por infração à qualquer
cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10%(dez por cento) sobre o valor total do período de vigência da Ata de Registro de
Preços, contados da última prorrogação, no caso de rescisão da Ata por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Detentora da Ata, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
10.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência
na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou Detentor, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
detentor da ata faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a Detentora da
Ata responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à detentora da Ata o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a detentora da Ata da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
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9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico,
^ para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

13.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente
assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item
antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo
da entrega das vias originais prevista no item anterior.
13.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ào pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente,
os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do
artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.
13.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 008/2023 e a proposta da detentora da Ata
conforme estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar
as presentes disposições.
13.5. A Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° 008/2023.
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13.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada
pelo Excelentíssimo Senhor LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal do Município de Planalto
e  pelo Sr. CARLOS FREDERICO MARCHESINI VAZ FRAGOSO, qualificado
preambularmente, representando a Detentor da Ata e testemunhas.

Planalto, 20 de março de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

CARLOS FREDERICO Assinadodeformadignslpor
IJ Ar..-! CARLOS FREDERICO MARCHESINIMARCHESINI VAZ fragosos50852B2915
FRAGOSO;9608S28291S Dados:2023.03.21 i3:roo7-03'oo

CARLOS FREDERICO MARCHESINI VAZ FRAGOSO
EXTIN EXTINTORES LTDA

p.C ■
Carta F. Mombach Sturm

RG: 6.772.151-9
CPF: 027.056.719-43
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
ATA REGISTRO DE PREÇO 083/2023

Praça São Francisco de Assis, n° 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N" 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

DATA DA ASSINATURA: 20 de março de 2023.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: EXTIN EXTINTORES LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa visando a Aquisição de
Extintores e Recargas - para uso em todos os prédios públicos e
veículos públicos do município de Planalto - PR, para
fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da Ata de
Registro de Preços, conforme necessidade da Administração
Municipal.
VALOR TOTAL: R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos
reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm
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